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EMENTA

BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE OUTRAS 
PROVAS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A Corte de origem, nos moldes da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, concluiu que a instituição financeira comprovou a existência da 
relação jurídica válida entre as partes por meios de prova diversos da perícia, 
sem quaisquer indícios de fraude, situação apta a permitir o julgamento 
antecipado da lide. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator

Documento eletrônico VDA46399072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 26/03/2025 20:46:01
Publicação no DJEN/CNJ de 31/03/2025. Código de Controle do Documento: 8cc3b4a8-39d4-4439-bb3f-41f342a0d27a



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2733663 - MT (2024/0326085-1)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ROSENILDA ALVES BERNARDO
ADVOGADO : JOÃO RICARDO FILIPAK - MT011551
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADOS : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835

DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MT013245
 

EMENTA

BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE OUTRAS 
PROVAS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A Corte de origem, nos moldes da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, concluiu que a instituição financeira comprovou a existência da 
relação jurídica válida entre as partes por meios de prova diversos da perícia, 
sem quaisquer indícios de fraude, situação apta a permitir o julgamento 
antecipado da lide. Incidência da Súmula 83 do STJ.
2. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ROSENILDA ALVES BERNARDO contra 

decisão da Presidência desta Corte (e-STJ, fls. 605/606), que não conheceu do agravo em recurso 

especial ante a ofensa ao princípio da dialeticidade.

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que "Foi atacado todos 

os fundamentos da decisão a gravada. O princípio da dialeticidade, está presente no AREsp, foi 

especificadamente, infirmado" (e-STJ, fl. 626).

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação (e-STJ, fls. 

635/640).

É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes as alegações recursais, motivo pelo qual reconsidero a 

decisão de fls. 605/606.
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Passa-se à análise do mérito recursal.

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial, interposto por 

ROSENILDA ALVES BERNARDO, fundado no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, em 

face de acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, assim 

ementado (e-STJ, fls. 346/347):
 
AGRAVO INTERNO – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C RESTITUIÇÃO EM DOBRO, DANOS 
MORAIS E PEDIDO LIMINAR – EMPRÉSTIMO CONSIGNADO – 
CONJUNTO PROBATÓRIO CONVINCENTE QUANTO À CONTRATAÇÃO 
E VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO – REDISCUSSÃO DOS FATOS E 
FUNDAMENTOS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO – DECISÃO 
MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO.
Se as razões recursais nada de novo acrescentam, o agravo regimental deve 
ser desprovido diante do intuito de rediscussão dos fatos e fundamentos no 
interesse de promover o prequestionamento.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 386/393).

Em suas razões recursais, a parte recorrente alegou violação dos arts. 6º, 369, 373, I, 

II e § 1º, 408, 410, 428, 429, II, 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, parágrafo único, II, todos do 

Código de Processo Civil, sustentando, em síntese, omissão do acórdão recorrido quanto à 

aplicação do Tema repetitivo 1061 do STJ, além de cerceamento de defesa, tendo em vista que 

seu pedido de produção de perícia grafotécnica, indispensável à comprovação dos fatos por ela 

alegados, foi indeferido pelo Tribunal de origem. 

O recurso recebeu crivo negativo de admissibilidade na origem, ascendendo a esta 

Corte Superior por meio da interposição de agravo.

Decido.

Inicialmente, a parte alega omissão quanto à incidência da tese firmada no Tema 

repetitivo 1061: "Na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da 

assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira, 

caberá a esta o ônus de provar a autenticidade (CPC, arts. 6º, 369 e 429, II)."

Esclarece-se, contudo, que não houve nenhuma ofensa ao entendimento nupercitado, 

uma vez que o acórdão recorrido analisou a questão essencial ao deslinde da controvérsia e está 

fundamentado nas circunstâncias inerentes aos autos.

É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou contradição no 

julgado apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.

No caso, é possível notar que o decisum recorrido concluiu que a autenticidade 

da transação impugnada foi comprovada por outros meios de prova, dispensando-se a 

produção de prova técnica. Além disso, em sede de embargos de declaração, aludiu o 

Tribunal de origem tratar-se a tese em questão de inovação recursal. De fato, divisam-se os 

seguintes fundamentos extraídos do acórdão recorrido, litteris (e-STJ, fls. 291/292 e 389):
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"Com efeito, o réu Banco Daycoval instruiu os autos com cópia dos 
instrumentos contratuais regularmente assinados pela parte autora/apelante 
(cf. Id. nº 148691717 - Pág. 1 e 2), onde se vê que há descrição de forma 
clara e objetiva da natureza da operação bancária ali contratada, estando, 
ainda, acompanhado de cópia dos documentos pessoais da autora/contratante 
(cf. Id. nº 148691718 - Pág. 1 e 2) e do comprovante de transferência do 
crédito contratado para conta de titularidade da autora/apelante (cf. Id. nº 
148691716 - Pág. 1 e 2).
Em específico à questão da falsidade ideológica do contrato, a autora não 
poderia ser mais vago e genérico quanto ao motivo que o levou a suspeitar da 
existência de indícios de possível falsificação e adulteração de documentos, e 
não há menor indício de divergência ou inconsistência, isto é, não é 
detectável a olho nu qualquer aspecto de falsificação ou irregularidade no 
documento, e, para além dessa circunstância, há de se considerar que a 
conclusão decisória não está estribada exclusivamente no instrumento 
contratual, mas sim no conjunto de elementos probatórios amealhados aos 
autos, de modo que, independentemente de prova pericial grafotécnica, a 
prova documental disponível viabiliza o enfrentamento do mérito, já que, 
mesmo que pairasse dúvida sobre a assinatura, as demais provas 
apresentadas pela defesa demonstram suficientemente a relação jurídica 
existente entre as partes, afinal, como acima mencionado, além do 
instrumento do contrato, foi juntada a cópia dos documentos pessoais da 
autora, inexistindo menção de eventual furto/roubo ou extravio dos 
mesmos, e o dinheiro foi comprovadamente enviado à conta corrente da 
autora, e não de um terceiro, tampouco foi sacado na sequência ou 
transferido a outra conta bancária, o que configura comportamento 
incompatível e estranho à atitude desenvolvida por um possível fraudador."
"A tese sobre “a aplicabilidade do Tema 1061/STJ no caso concreto” foi 
ventilada pela primeira vez nesses autos apenas no Recurso de Agravo 
Interno, tratando-se, portanto, de inovação recursal, o que é vedado (AgRg 
no REsp. 809439/AL), vedada pelo ordenamento jurídico, com exceção das 
matérias de ordem pública, o que não é o caso; segundo porque esta Eg. 
Corte não tem qualquer obrigação processual de conhecer e discutir assunto 
que sequer foi submetido a ele, muito menos rediscutir os parâmetros do v. 
acórdão em sede de Embargos de Declaração." [g.n]
 

Dessa forma, o Tribunal estadual dirimiu as questões pertinentes ao litígio de forma 

suficientemente ampla, clara e fundamentada, motivo pelo qual não se verifica a ofensa aos 

artigos 489 e 1.022 do CPC/2015. Nesse sentido:
 

BANCÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA COLETIVA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO DA UNIÃO E DO BACEN. DESCABIMENTO. CONDENAÇÃO 
POR SOLIDARIEDADE. SÚMULA 83 DO STJ. JUROS MORATÓRIOS. 
CITAÇÃO NA AÇÃO COLETIVA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
TEMA REPETITIVO (TEMA 685/STJ). AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se vislumbra a alegada violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, manifestando-
se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.
2. O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que não há 
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, porquanto 
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facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro devedor.
3. Nos termos do Tema 685/STJ, "Os juros de mora incidem a partir da 
citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando 
esta se fundar em responsabilidade contratual, sem que haja configuração da 
mora em momento anterior" (REsp 1.361.800/SP, Relator para acórdão 
Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em 21/5/2014, DJe de 
14/10/2014).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.464.123/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 21/10/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA. PRESCRIÇÃO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. PENHORA. 
SUBSTITUIÇÃO. SEGURO GARANTIA. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. ERRO MATERIAL DE CÁLCULO. EVENTOS SOCIETÁRIOS. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. READEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
RETORNO À ORIGEM. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de origem 
aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que 
delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.
(...)
5. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 1.914.682/PE, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024.)
 

Quanto ao cerceamento de defesa, suscitado em decorrência do julgamento 

antecipado do feito, sem a produção de outras provas, verifica-se que o Tribunal a quo, à luz dos 

princípios da livre apreciação da prova e do livre convencimento motivado, bem como mediante 

a análise do contexto fático-probatório dos autos, entendeu pela desnecessidade da dilação. 

É entendimento desta Corte que "o magistrado é o destinatário da prova, 

competindo às instâncias ordinárias exercer juízo acerca da suficiência das que foram 

produzidas, nos termos do art. 130 do CPC" (AgRg no REsp 1.449.368/SP, Rel. Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe de 

27/08/2014).

Não há violação do direito de defesa da parte quando a Corte de origem, entendendo 

ser desnecessária a produção de novas provas, e considerando estar a causa amadurecida, julga 

imediatamente o pedido, visando atender ao princípio da celeridade processual, como na 

hipótese.

Com efeito, na hipótese vertente, o Tribunal a quo apontou a desnecessidade de 

produção de prova pericial para demonstrar a ausência de relação contratual, tendo em vista que, 

diante do conjunto probatório carreado aos autos, as provas apresentadas são suficientes para o 

deslinde da controvérsia e não se faz imprescindível a dilação probatória, in verbis (e-STJ, fls. 

291/293):
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"Em específico à questão da falsidade ideológica do contrato, a autora não 
poderia ser mais vago e genérico quanto ao motivo que o levou a suspeitar da 
existência de indícios de possível falsificação e adulteração de documentos, e 
não há menor indício de divergência ou inconsistência, isto é, não é 
detectável a olho nu qualquer aspecto de falsificação ou irregularidade no 
documento, e, para além dessa circunstância, há de se considerar que a 
conclusão decisória não está estribada exclusivamente no instrumento 
contratual, mas sim no conjunto de elementos probatórios amealhados aos 
autos, de modo que, independentemente de prova pericial grafotécnica, a 
prova documental disponível viabiliza o enfrentamento do mérito, já que, 
mesmo que pairasse dúvida sobre a assinatura, as demais provas 
apresentadas pela defesa demonstram suficientemente a relação jurídica 
existente entre as partes, afinal, como acima mencionado, além do 
instrumento do contrato, foi juntada a cópia dos  documentos pessoais da 
autora, inexistindo menção de eventual furto/roubo ou extravio dos 
mesmos, e o dinheiro foi comprovadamente enviado à conta corrente da 
autora, e não de um terceiro, tampouco foi sacado na sequência ou 
transferido a outra conta bancária, o que configura comportamento 
incompatível e estranho à atitude desenvolvida por um possível fraudador.
Sendo assim, não se pode dizer que o julgamento antecipado da lide na 
hipótese dos autos importou em cerceamento de defesa, até porque compete 
ao magistrado decidir sobre a necessidade da atividade probatória (CPC, 
art. 130), e, como dito, havendo outros elementos idôneos a apoiar a 
legitimidade do contrato, e não sendo visível o menor indício de 
inconsistência na assinatura discutida, não é sequer plausível a anulação da 
sentença para que se produza prova para se constatar fato óbvio.
Logo, considerando que o fundamento central da pretensão autoral é a de que 
o empréstimo teria sido fruto de fraude bancária, ou, quando muito, seria 
inválido por vício de consentimento, e que o instrumento do contrato mostra 
justamente a regular contratação e inequívoca intenção de o autor/apelante 
de tomar empréstimo de dinheiro com o Banco/réu, é evidente a 
improcedência do pedido deduzido nos autos, até porque a eventual falta de 
entrega dos valores representaria, no máximo, simples descumprimento 
contratual, não sendo aspecto afeto ao plano de validade do negócio, e, 
depois, uma vez que a inversão do ônus da prova é somente uma técnica de 
julgamento, cujo objetivo é facilitar a defesa do consumidor hipossuficiente 
em Juízo, e não de lhe assegurar a vitória, nem de estabelecê-lo em uma 
posição meramente passiva no processo, sendo possível ao autor fazer prova 
de sua alegação de que não houve repasse dos valores, cabia a ele exibir nos 
autos o extrato de sua conta bancária para, assim, provar que não foi 
creditado montante similar na data aproximada da celebração do pacto, o 
que, porém, evidentemente, não ocorreu.
(...)
Portanto, considerando que o réu/apelado demonstrou fato impeditivo do 
direito alegado pela autora/apelante, em conformidade com o disposto no art. 
373, II, do CPC, restando comprovada a existência e validade do negócio 
jurídico, bem assim a legitimidade das cobranças das parcelas, não há falar 
em nulidade do contrato ou inexistência do débito, muito menos em dever de 
indenizar." [g.n]
 

Como é cediço, cabe ao juiz decidir sobre os elementos necessários à formação de 

seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para determinar as provas necessárias 

ou indeferir as inúteis ou protelatórias. Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
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JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE NÃO AVISADO PREVIAMENTE 
ÀS PARTES. SUFICIÊNCIA DE PROVAS DOCUMENTAIS RECONHECIDA 
NA ORIGEM. CONTROVÉRSIA UNICAMENTE DE DIREITO. PROVA 
TESTEMUNHAL. DESNECESSIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
OCORRÊNCIA. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO 
CONTRATUAL OPERADA. DEVOLUÇÃO INTEGRAL DAS ARRAS, COM 
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO DESEMBOLSO. 
QUESTÃO SOLUCIONADA À LUZ DO CONTRATO E DAS PROVAS 
CONSTANTES DOS AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Independentemente de aviso prévio às partes, o julgamento antecipado da 
lide poderá ocorrer quando a questão de mérito for unicamente de direito ou, 
sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em 
audiência, tal como a prova testemunhal, haja vista a suficiência de provas 
documentais aptas à exata comprovação do direito discutido em juízo.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.799.285/PR, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 9/12/2019, g.n.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. VIOLAÇÃO A NORMA E PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE E INDEFERIMENTO DE PROVA 
TESTEMUNHAL. PRETENSÃO QUE DEMANDA O REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
REVALORAÇÃO DA PROVA. JUROS. PREVISÃO CONTRATUAL. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. SÚMULA N. 5/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante regra estabelecida no art. 105 da Constituição Federal, o 
Superior Tribunal de Justiça não é competente para se manifestar sobre 
suposta violação de dispositivo constitucional, nem mesmo a título de 
prequestionamento.
2. Por ser o destinatário das provas, cabe ao magistrado apreciar a 
necessidade de sua produção, ou indeferir aquelas consideradas inúteis ou 
protelatórias.
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
julgamento antecipado da lide sem a produção da prova pleiteada pela parte, 
considerada desnecessária pelo juízo, desde que devidamente fundamentado, 
não configura o cerceamento de defesa.
4. A pretensão recursal cuja finalidade é dirigida à reapreciação de fatos e 
provas não comporta a interposição de recurso especial, pois este 
instrumento é vocacionado à tutela do direito objetivo federal.
5. Tendo a Corte de origem constatado a previsão expressa de capitalização 
de juros no contrato, este Superior Tribunal fica impedido de proceder à 
interpretação das cláusulas contratuais, porquanto tal providência é inviável 
na esfera especial. Súmula n. 5/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.357.303/GO, relator Ministro MARCO AURELIO 
BELIZZE, Terceira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
CONHECIMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO APELO. INSURGÊNCIA DA PARTE REQUERIDA.
1. Derruir a conclusão do acórdão recorrido, no sentido da invalidade do ato 
citatório, na forma como posta pelo recorrente, demandaria o reexame das 
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provas dos autos, providência vedada em sede de recurso especial, ante o 
óbice estabelecido pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
1.1. O entendimento do STJ é no sentido de que somente haverá nulidade do 
ato processual se demonstrado o efetivo prejuízo causado à parte.
2. O poder de instrução, conferido ao magistrado em decorrência dos 
princípios da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento 
motivado, autoriza-o a indeferir as provas requeridas, quando constatada 
sua manifesta desnecessidade ou inconveniência, o que não configura 
cerceamento de defesa.
3. No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem - quanto à 
necessidade de produção da prova testemunhal e pericial - demandaria, 
inevitavelmente, o exame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo o 
óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.229.669/DF, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023.)

 
Assim, estando o acórdão recorrido em harmonia com a orientação firmada nesta 

Corte Superior, incide, na espécie, o óbice previsto na Súmula 83 do STJ.

Quanto ao mérito, não se ignora a tese firmada por meio do rito dos recursos 

repetitivos  - Tema 1061; no entanto, consoante anterior transcrição do acórdão, a instituição 

financeira recorrida logrou êxito em comprovar a existência da relação jurídica válida, por 

outros meios de prova diversos da perícia e a efetiva transferência do valor contratado 

para a conta bancária da parte autora, sem indícios de fraude.

No caso em apreço, o eg. Tribunal a quo, à luz das provas existentes nos autos, 

indeferiu fundamentadamente o pedido de produção de prova técnica, concluindo que os 

documentos juntados aos autos são suficientes para elucidar a questão, conclusão inalterável 

nesta instância, em razão do comando inserto na Súmula 7/STJ.

Nessa senda, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido está 

em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, circunstância que, 

também, atrai a incidência da Súmula 83/STJ. Veja-se: 
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO E COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. IMPUGNAÇÃO DA 
AUTENTICIDADE DA ASSINATURA DO CONTRATO. TEMA N. 1.061 DO 
STJ. ÔNUS DE PROVAR DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. SÚMULA N. 83  
DO STJ. PERÍCIA GRAFOTÉCNICA OU OUTRO MEIO DE PROVA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Tema n. 1061 do STJ: "na hipótese em que o consumidor/autor 
impugnar a autenticidade da assinatura constante em contrato bancário 
juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus de 
provar a sua autenticidade" (REsp n. 1.846.649/MA, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 24/11/2021, DJe de 
9/12/2021).
2. Por ser o juiz o destinatário das provas, a ele incumbe a valoração do 
conjunto probatório constante dos autos, podendo formar sua convicção 
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com base em quaisquer elementos ou fatos apresentados, desde que o faça 
de forma fundamentada. Precedentes.
3. O Tribunal de origem, nos moldes da jurisprudência desta Corte, 
reconheceu que a instituição financeira se desincumbira do ônus respectivo, 
comprovando a existência da relação jurídica válida por meios de prova 
diversos da perícia, além do proveito econômico obtido pela consumidora, 
sem indícios de fraude. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
4. Rever a convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da 
legitimidade dos descontos, ante a comprovação da contratação regular e a 
similaridade das assinaturas, aptas a afastar a necessidade da realização da 
perícia e o alegado cerceamento de defesa, demandaria análise dos 
instrumentos contratuais e a incursão no acervo fático-probatório. 
Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
5. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interposição pela alínea 
a do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial 
pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.115.395/MT, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. 2. ÔNUS DA PROVA. REVISÃO SÚMULA 7/STJ. 3. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
FIRMADA EM JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
TEMA 1.061. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. 5. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dispõe que não 
configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da 
prova solicitada pela parte, quando devidamente fundamentado e 
demonstrado pelas instâncias de origem que o feito se encontrava 
suficientemente instruído, afirmando-se, assim, a presença de dados 
bastantes à formação do seu convencimento.
1.1. Infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido, com base 
nos elementos de convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela 
imprescindibilidade da produção de perícia, esbarraria no enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, para assim acolher a 
pretensão recursal nos moldes em que pretendido acerca do ônus da prova,  
incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido 
ao óbice da Súmula 7/STJ, não sendo caso de revaloração de provas.
2.1. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, dado que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada caso.
3. Quanto à alegação de que o Tribunal estadual não teria observado o 
disposto no Tema 1.061 desta Corte, referente ao REsp n. 1.846.649/MA, 
julgado sob o rito dos recursos especiais repetitivos, verifica-se que o 
acórdão estadual encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ, 
uma vez que, na hipótese, concluiu pela validade do negócio jurídico 
celebrado entre as partes por outros meios de provas, o que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
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4. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao 
conhecimento do recurso especial - Súmulas n. 282/STF e 211/STJ. Também 
não é o caso de se considerar a ocorrência do prequestionamento 
ficto/implícito.
5. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.364.794/MS, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe de 
23/8/2023).
 

Diante do exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão 

agravada e, em novo exame, conheço do agravo e nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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